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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0012813-91.2014.815.2001 
RELATOR        : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM          : 2ª Vara de Família da Capital
APELANTE      : José Henriques Maia (Adv. Evanes Bezerra de Queiroz)
APELADA     : Guilherme Pergentino dos Santos Maia e Gustavo Pergentino dos 
Santos Maia, representado por sua genitora Risoneide Pergentino dos Santos (Def. 
Luzia Aparecida Cavalcanti Silva)

APELAÇÃO. AÇÃO DE ALIMENTOS.   REQUERIMENTO 
DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. OBEDIÊNCIA AO BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  QUANTIA  RAZOÁVEL 
ARBITRADA. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. 

− Na  fixação  dos  alimentos  devem  ser  consideradas  as 
necessidades  do  alimentando  e  as  possibilidades  do 
alimentante,  dentro  do  binômio  necessidade/possibilidade. 
Não havendo o recorrente se desincumbido de comprovar a 
incapacidade  financeira  para  prover  o  valor  arbitrado  em 
primeiro grau, o desprovimento do recurso é medida que se 
impõe.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça  do Estado da Paraíba,  por unanimidade,  negar  provimento ao  recurso 
apelatório,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 75.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença proferida 
pelo Juízo da  2ª Vara de Família da Capital que julgou parcialmente procedente o 



pedido  formulado  nos  autos  da  ação  de  alimentos  proposta  por  Guilherme 
Pergentino dos Santos Maia e Gustavo Pergentino dos Santos Maia, representado por 
sua genitora Risoneide Pergentino dos Santos em desfavor de José Henriques Maia.

Na  sentença,  a  magistrada  condenou  o  demandado,  ora 
apelante, ao pagamento de pensão alimentícia no valor de 35% (trinta e cinco por 
cento)  do salário  mínimo nacional  vigente,  em favor  dos  promoventes,  filhos  do 
promovido, devendo ser pago todo dia 05 (cinco) de cada mês.

Inconformado,  recorre  o  demandado  alegando  que  exerce  a 
função de vigilante e que o patamar fixado de 35% do salário mínimo se encontra 
elevado para suas condições financeiras,  especialmente porque possui outros dois 
filhos de sua atual companheira.

Afirma que o valor que contribui  atualmente,  com R$ 200,00 
(duzentos) reais, representando 28% do salário mínimo e que tal patamar atende a 
necessidade dos alimentandos e sua possibilidade financeira.

Por  fim,  pleiteia  o  provimento  do  recurso,  para  que  seja 
reformada a decisão de primeiro grau, reduzindo o valor nela arbitrado, tudo por ser 
medida da mais pura e lídima justiça. 

A  recorrida  apresentou  contrarrazões  pugnando  pelo 
desprovimento do recurso,  sob o argumento de que o  recorrente,  em verdade,  é 
proprietário da empresa JHM Rondas e Vigilâncias, de forma que o valor estipulado 
na  decisão  recorrida  não  se  apresenta  elevado  para  as  condições  financeiras  do 
alimentando.

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do 
recurso, com a manutenção integral da Sentença atacada (fls. 61/67).

É o relatório.

VOTO

Conforme delineado no relatório,  a  questão devolvida a esta 
Corte reside apenas em definir se a pensão alimentícia, nos moldes estabelecida, deve 
ser mantida, vez que o apelante postula tão somente sua redução para 28% (vinte e 
oito por cento) do valor do salário mínimo nacional.

Como  se  sabe,  a  pensão  alimentícia  constitui  um  valor  em 
pecúnia ofertada em favor do alimentado, a fim de suprir suas necessidades básicas 
em consonância com a realidade financeira em que estão inseridos.   

Por  conseguinte,  ao  estipular  a  prestação  alimentar,  faz-se 



mister  observar  o  binômio  necessidade/possibilidade  que  se  impõe,  devendo  os 
mesmos serem fixados de forma equilibrada.  

Assim, na mesma oportunidade em que se busca responder às 
necessidades daquele que os reclama, deve-se atentar aos limites das possibilidades 
daquele que se encontra na condição de responsável pela prestação alimentícia, não 
se admitindo que esta se torne um fardo impossível de ser carregado.

Nesta sentido, destaco as seguintes jurisprudências:

“Alimentos Provisionais.  Insurgência quanto ao valor fixado 
liminarmente.  Pedido  de  redução.  Observância  do  binômio 
necessidade/possibilidade.  Princípio  da  proporcionalidade 
respeitado. Manutenção. Agravo de instrumento desprovido. - 
Apontado o excesso pelo recorrente no valor  dos  alimentos 
arbitrados,  constitui  ônus dele demonstrar,  de forma clara e 
objetiva, quais são os seus ganhos, mesmo que em média, em 
certo  período;  e  justificar,  dessa  forma,  a  inadequação  do 
quantum  arbitrado.  Na  espécie,  o  recorrente  não  se 
desincumbiu desse encargo. - A fixação dos alimentos, tanto 
quanto  possível,  deve  ser  proporcional  a  necessidade  das 
partes,  a  fim de  que não cause perecimento ao alimentado, 
nem sacrifício ao alimentaste, critérios observados na decisão 
de primeiro grau, que deve ser mantida.” 1

Para melhor ilustração, necessário se faz reproduzir o disposto 
no  Código  Civil,  em  seu  art.  1.694,  §  1º,  que  consagra  o  princípio  da 
proporcionalidade.

“Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros 
pedir  uns  aos  outros  os  alimentos  de  que  necessitem  para 
viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive 
para atender às necessidades de sua educação. 
§  1º  Os  alimentos  devem  ser  fixados  na  proporção  das 
necessidades  do  reclamante  e  dos  recursos  da  pessoa 
obrigada.”

A par do disposto,  verifica-se que a lei  ao tratar  da matéria 
deixa notório que, além da necessidade do alimentado, deve-se atender aos recursos 
do alimentante, ao passo que os alimentos não sejam excessivamente onerados.

1 TJPB – AI 200.2009.040730-1/001 – Des. José Di Lorenzo Serpa – 1ª CC – 20/05/2010.



No caso em apreço, creio que o valor fixado na sentença, no 
importe de 35%  (trinta e cinco por cento) do salário mínimo, a título de pensão 
alimentícia,  deve  ser  mantido,  já  que  corresponde  a  uma  quantia  razoável  para 
ambas as partes, considerando o valor dos rendimentos auferidos pelo alimentante e 
a subsistência dos dois filhos do recorrente.

Conforme se observa dos autos, a promovente trabalha como 
cozinheira e mantinha sozinha a criação dos dois filhos menores, gerados da união 
que formou com o promovido.

Por outro lado, o alimentante, ora recorrente, possui registrado 
uma empresa de rondas e vigilância privada, estando devidamente cadastrada sua 
empresa (fl. 55), de forma que, apesar de possuir outros filhos, de outra relação, este 
não se desincumbiu de comprovar habilmente que não possui condições financeiras 
suficientes para pagar a pensão estipulada em primeiro grau.

No caso dos autos, a pensão se estende a dois menores e, como 
sabido, os alimentos não devem possibilitar apenas sobrevivência do alimentando, 
mas lhe proporcionar uma vida com o mínimo de dignidade. 

Nessa  vertente,  a  minoração  ainda  maior  da  verba,  ao  meu 
sentir,  é  inoportuna.  Assim,  não  restou  comprovado,  pelo  recorrente,  a  sua 
impossibilidade  de  arcar  com  a  verba  alimentar  estipulada,  mas  a  ausência  de 
demonstração  pelo  insurgente  de  sua  incapacidade  financeira  de  suportar  tal 
encargo.

Sobre o tema, calha transcrever o escólio a seguir:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  REQUERIMENTO 
DE  PENSÃO  ALIMENTÍCIA.  PRELIMINARES. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  OBEDIÊNCIA  AO 
BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  QUANTIA 
ARBITRADA  DE  FORMA  RAZOÁVEL.  SENTENÇA 
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Na fixação 
dos  alimentos  devem  ser  consideradas  as  necessidades  do 
alimentando e as possibilidades do alimentante,  dentro do 
binômio  necessidade/possibilidade.  Não  havendo  o 
recorrente  se  desincumbido  de  comprovar  a  incapacidade 
financeira para prover o valor arbitrado em primeiro grau, o 
desprovimento do recurso é medida que se impõe. […]. (TJPB; 
AC 999.2013.002359-4/001; Quarta Câmara Especializada Cível; 
Rel. Juiz Conv. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 27/02/2014; 
Pág. 15) - sublinhei.



Logo,  é  forçoso evidenciar  que o  valor  referente a  obrigação 
alimentar  fixada  em  primeiro  grau  encontra-se  dentro  dos  parâmetros  da 
proporcionalidade,  não  comprometendo  de  forma  demasiada  o  sustento  do 
alimentante.

Esclareça-se, por oportuno, que as decisões acerca de alimentos 
não estão submetidas ao rigor da coisa julgada, nada impedindo que seus valores 
sejam  modificados  posteriormente,  em  decorrência  de  alterações  fáticas  que  por 
ventura possam ocorrer ao longo do tempo. 

Assim, diante de todo o exposto, voto pelo desprovimento do 
recurso, mantendo na íntegra a sentença atacada.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
apelatório, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 06 de outubro de 2015.

João Pessoa, 08 de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


